
PARECER

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

para 2023 (LDO 2023). Análise dos vetos

que eventualmente tenham impacto para os

servidores do Legislativo Federal.

1. INTRODUÇÃO

Trata-se de análise sobre os vetos à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

para 2023 (LDO 2023) que eventualmente tenham algum impacto para os servidores

públicos do Poder Legislativo Federal, com indicação de possíveis estratégias de

atuação da entidade caso constatado algum prejuízo oriundo desses vetos.

Analisando atentamente todos os vetos, verifica-se que os únicos que podem

ter algum impacto sobre os servidores públicos são os opostos aos dispositivos do art.

116 da LDO 2023.

Analisemos, pois, o teor dos dispositivos vetados do art. 116 e as razões

declinadas pelo Executivo para tais vetos, a fim de verificar se há ou não impacto sobre

os servidores.

2. ANÁLISE

2.1. Vetos aos incisos VIII e IX do caput do art. 116:

Os dispositivos vetados autorizavam a Lei Orçamentária Anual (LOA) para

2023 (LOA 2023) a prever dotações para a reestruturação, a recomposição salarial e o

provimento de cargos de concursos vigentes das carreiras policiais mantidas pela União,

incluindo a Polícia Civil do Distrito Federal (DF), e das carreiras militares do DF

(inciso VIII); e para a criação e o provimento de cargos e o aumento de despesas com

pessoal das carreiras da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) (inciso IX), em todos



os casos devendo haver disponibilidade orçamentária e respeito aos limites da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF).

O Executivo apresentou como razões dos vetos que os dispositivos não

inovavam em relação à proposta original encaminhada pelo Executivo, porque nos

incisos II e IV do art. 116 já consta autorização específica para o provimento e a criação

de cargos e o aumento de despesas com pessoal em toda a administração pública, o que,

por óbvio, inclui os órgãos mencionados.

De fato, verifica-se que as razões dos vetos são pertinentes, uma vez que os

incisos II e IV do art. 116 já contemplam as referidas autorizações para toda a

administração pública, incluindo, assim, os órgãos mencionados nos incisos vetados,

tornando desnecessário haver previsão específica para determinadas carreiras.

2.2. Vetos aos incisos I e II do § 2º do art. 116:

Os dispositivos vetados previam que o anexo específico da LOA

2023 (tradicionalmente o Anexo V) trariam as quantificações, por área de atuação

governamental, para a criação e o provimento de cargos e as especificações de aumentos

de remuneração e alterações de estruturas de carreiras.

O Executivo apresentou como razões dos vetos que a exigência de que as

quantificações fossem realizadas por área de atuação governamental impactariam

significativamente o planejamento do Executivo e engessariam a atuação da

administração pública na execução das despesas de gestão estratégica de seu pessoal.

Não se verifica prejuízo para as carreiras do Legislativo federal em razão

dos citados vetos, uma vez que se tratava de regras destinadas às carreiras do Executivo,

Poder que possui diversas carreiras diferentes em seu âmbito. Além disso, mesmo que

aplicáveis aos servidores do Legislativo, as regras eram limitantes do planejamento das

Casas legislativas e do TCU, diminuindo a capacidade de negociação entre os

servidores e seus respectivos órgãos para o provimento de cargos e a eventual

reestruturação das carreiras.

2.3. Veto ao § 5º do art. 116:



O dispositivo vetado previa que os quantitativos e valores para o

provimento de cargos efetivos e empregos poderiam ser remanejados até o limite de

20%, desde que isso não implicasse redução na área de segurança pública.

O Executivo apresentou como razões dos vetos que, ainda que a medida

visasse resguardar a destinação de orçamento para a área de segurança pública, a

fixação de limite específico de remanejamento entre áreas de atuação governamental e a

vedação de redução para área específica engessariam a atuação da administração

pública quanto à melhor alocação do orçamento para provimento de cargos públicos.

Assim como nos vetos anteriores, não se verifica prejuízo para as carreiras

do Legislativo federal em razão dos citados vetos, uma vez que se tratava de regras

destinadas às carreiras do Executivo, Poder que possui diversas carreiras diferentes em

seu âmbito. Além disso, mesmo que aplicáveis aos servidores do Legislativo, as regras

eram limitantes do planejamento das Casas legislativas e do TCU, diminuindo a

capacidade de negociação entre os servidores e seus respectivos órgãos para o

provimento de cargos e a eventual reestruturação das carreiras.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que:

a) Os únicos vetos à LDO 2023 que poderiam ter algum

impacto sobre os servidores públicos são os opostos aos dispositivos do

art. 116 da Lei;

b) Todavia, analisando tais vetos, não se verificou impacto

nem prejuízo aos servidores do Legislativo federal que demande alguma

atuação da entidade solicitante para a derrubada dos vetos.

É o parecer.

Brasília-DF, 15 de agosto de 2022.


